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Órgão Especial

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT5 Nº 08, DE 21 DE MARÇO 
DE 2016

Concede afastamento à Ex.ma 
Juíza do Trabalho Substituta 
Silvia Isabelle Ribeiro Teixeira 
do Vale para fins de aperfeiço-
amento profissional.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA QUINTA REGIÃO, reunido em sua 2ª Sessão Ordinária, realizada 
no dia 21 de março de 2016, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, tendo como Presidente a Ex.ma Sra. Desembargadora 
Maria Adna Aguiar, com a presença do Representante do Ministério 
Público do Trabalho, Ex.mo Sr. Procurador Alberto Bastos Balazeiro, 
e dos Ex.mos Srs. Desembargadores Lourdes Linhares, Esequias 
de Oliveira, Nélia Neves, Paulino Couto, Ana Lúcia Bezerra, 
Vânia Chaves, Valtércio de Oliveira, Tadeu Vieira, Yara Trindade, 
Débora Machado, Marizete Menezes, Norberto Frerichs, Marcos 
Gurgel e Margareth Costa, considerando as informações constantes 

do Proad nº 12676/2015, o disposto no artigo 73, inciso I, da LOMAN, no 
artigo 103, inciso III, do Regimento Interno deste Tribunal e na Resolução 
nº. 64/2008 do CNJ;

RESOLVE, por unanimidade:

CONCEDER afastamento à Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta 
Silvia Isabelle Ribeiro Teixeira do Vale para fins de aperfeiçoamento 
profissional, por dois anos, a partir de 15 de abril de 2016, para frequência 
ao Programa de Doutorado em Direito do Trabalho na Universidade 
Católica de São Paulo – PUC, nos termos da Resolução nº 64/2008 do CNJ, 
determinando que a magistrada informe ao Tribunal o calendário acadêmico 
para efeito de apuração dos períodos de férias e recesso escolar, quando 
deverá retornar ao exercício das suas funções judicantes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Sala de Sessões Juiz Nylson Sepúlveda, 21 de março de 2016.

Maria Adna Aguiar
Desembargadora Presidente do TRT da 5ª Região

Atos da Presidência

EDITAL TRT5 Nº 0009/2016
(Republicado por erro material)

 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA 
REGIÃO, DESEMBARGADORA DO TRABALHO MARIA ADNA AGUIAR, 
no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 100 da 
Constituição Federal e 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
e pelas Resoluções nº 115 e 123 do Conselho Nacional de Justiça, TORNA 
PÚBLICA a lista de pagamento de precatórios devidos pelo Município de 
Salvador, relativa aos exercícios financeiros de 2015 e de 2016, no âmbito 
deste egrégio Regional.

1. HISTÓRICO

1.1. O Município de Salvador, por meio do Decreto nº 20.863, de 07 de junho 
de 2010, optou pelo regime anual de pagamento de Precatórios vencidos.

1.2. Em 06 de abril de 2011, foram publicados, no Diário do Poder Judiciário, 
os Editais TJBA nºs 19 e 20, tornando públicas as principais normas do 
novo regime jurídico de pagamento de Precatórios. Nos aludidos Editais, 
foram esclarecidos os critérios de elaboração da lista única e os critérios de 
habilitação dos credores preferenciais.

1.3. Em 20 de agosto de 2012, foi realizada reunião entre os Magistrados 
integrantes do Comitê Gestor das Contas Especiais, quando ficou decidido 
em relação ao Município de Salvador que: haveria separação da listagem 
de pagamento dos Precatórios devidos pelo Município de Salvador, a partir 
da parcela anual de 1/14 e, em relação à parcela de 1/15, os valores até 
então depositados na Conta Especial seriam rateados entre os Tribunais, 
considerando o valor proporcional das dívidas, quanto à sua natureza.

1.3.1. Registre-se que, quanto à parcela de 1/15 (um quinze avos), a lista de 
Precatórios devidos pelo Município de Salvador era unificada entre o Tribunal 
de Justiça do Estado da Bahia, o Tribunal Regional do Trabalho da Quinta 
Região e a Justiça Federal da 1ª Região – Subseção Bahia; entretanto, 
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não houve publicação de tal lista através de edital por parte do Tribunal 
de Justiça do Estado da Bahia, apesar do que já houve pagamento de 
Precatórios devidos pelo Município de Salvador com essa primeira parcela 
depositada.

1.3.2. A separação das listagens de pagamento que será observada 
para o pagamento da parcela de 1/14 (um quatorze avos) e seguintes é 
facultada pelo §1º, do art. 9º, da Resolução nº 115, do Conselho Nacional 
de Justiça, com redação conferida pela Resolução nº 123, também do 
Conselho Nacional de Justiça.

1.3.3. Em 14/03/2013, foi expedido o Ofício nº 4160/2013, do Ministro 
Luiz Fux, Relator da ADI 4357/DF, determinando que os Tribunais de 
Justiça dessem imediata continuidade aos pagamentos de precatórios, 
na forma como vinham sendo realizados até a decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal.

1.3.4. Em 21/07/2014, foi publicado, no Diário Oficial do TRT – 5ª Região, 
o Edital nº 009/2014, tornando público o pagamento das parcelas 
anuais de 1/14 (um quatorze avos), 1/13 (um treze avos) e 1/12 (um 
doze avos), relativas aos exercícios financeiros de 2011, 2012 e 2013, 
respectivamente, referentes aos Precatórios devidos pelo Município de 
Salvador, excluindo-se aqueles já quitados com a parcela anterior.
1.3.5. Em 13/04/2015, foi publicado, no Diário Oficial do TRT – 5ª Região, 
o Edital nº 0007/2015, tornando público o pagamento da parcela anual de 
1/11 (um onze avos), relativa ao exercício financeiro de 2014, referente 
aos Precatórios devidos pelo Município de Salvador, excluindo-se aqueles 
já quitados com a parcela anterior.

1.4. A listagem de pagamento constando, apenas, os Precatórios oriundos 
de decisões transitadas em julgado, proferidas por Magistrados vinculados 
ao Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região, encontra-se no Anexo 
III deste Edital.

1.5. A listagem dos Precatórios, que tiveram deferido o pagamento de 
crédito preferencial, encontra-se nos Anexos I e II deste Edital, levando-
se em consideração o art. 14, da Resolução nº 115 do CNJ, que prevê: 
“Em caso de insuficiência de recursos para atendimento à totalidade dos 
pedidos de preferência, dar-se-á preferência aos portadores de doenças 
graves sobre os idosos em geral, e destes sobre os créditos de natureza 
alimentícia, e, em cada classe de preferência, à ordem cronológica de 
apresentação do precatório.” Já o anexo III contempla a estrita ordem 
cronológica dos precatórios, excluídos aqueles cujo pagamento da 
preferência deferida implique na quitação total do crédito, uma vez que, 
neste caso, não haverá saldo remanescente a ser pago pelo critério de 
ordem cronológica. 

1.5.1. Na hipótese de os critérios acima elencados não serem suficientes 
para promover o desempate, será dada a preferência ao pagamento 
do exequente cujo pedido de preferência haja sido ajuizado primeiro, 
considerando-se, inclusive, o horário do protocolo (hora, minutos e 
segundos); dentro deste universo, os portadores de doença grave terão 
prevalência sobre os mais idosos.

1.5.2. Como último critério de desempate, o crédito de menor valor será 
pago em precedência ao de maior valor, em analogia ao art. 9º, § 2º, da 
Resolução nº 115/2010 do CNJ.

1.5.3. Os precatórios objetos do deferimento de preferência no pagamento 
foram subdivididos em duas planilhas, sendo a primeira (Anexo I) relativa 
à totalidade do aporte referente ao exercício de 2015, e que não será 
suficiente para o pagamento de todas as preferências deferidas. A segunda 
lista (anexo II) será paga com o aporte relativo ao exercício financeiro de 
2016, antecipado pelo Município de Salvador, como adiante explicitado 
(item 2.1). A separação das listas de pagamentos preferenciais, embora 
com pagamento simultâneo, se faz necessária em decorrência da distinção 
obrigatória do exercício a que se referem os recursos, para efeito de 
aferimento do cumprimento das disposições da Emenda Constitucional 
62/2009, no que concerne à obrigatoriedade de pagamento anual da 
fração correspondente ao aporte obrigatório, com vistas a que se atinja 
a integral quitação do passivo do ente público em precatórios trabalhistas 
até o ano de 2020.

1.6. Em relação às listagens contidas nos Anexos I, II e III, que integram o 
presente Edital, há de se ressalvar que, em obediência ao quanto disposto 
no art. 2º, §7º, da Emenda Constitucional nº 62, nos casos em que não se 
possa estabelecer a precedência cronológica entre 2 (dois) precatórios, 
pagar-se-á primeiramente o precatório de menor valor.

2. PAGAMENTO DAS PARCELAS DE 1/10 (UM DÉCIMO) REFERENTE 
AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DO ANO DE 2015 E DE 1/5 (UM QUINTO), 
REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016.

2.1. Pelo presente edital estão sendo processados os pagamentos dos 
precatórios correspondentes ao exercício financeiro de 2015, parcela 
denominada de 1/10 (um décimo) e o adiantamento dos precatórios 
relativos ao exercício financeiro de 2016, parcela denominada de 1/5 
(um quinto), que haviam sido expedidos até 22 de outubro de 2015, data 
em que foi proferida decisão no Procedimento 21/2012, deferindo ao 
Município a suspensão dos aportes mensais relacionados aos débitos da 
TRANSUR, suportados pelo Tesouro Municipal, e, em razão de superavit 
na respectiva conta judicial, a transferência antecipada, por estimativa, do 
valor a ser pago pelo Município de Salvador no exercício de 2016, para 
pagamento dos seus precatórios trabalhistas. 

2.2. O valor da parcela de 1/10 (um décimo), referente ao exercício 
financeiro de 2015, R$ 1.165.645,63 (um milhão, cento e sessenta e cinco 
mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e sessenta e três centavos), foi 
calculado levando-se em consideração o saldo devedor de precatórios 
expedidos até 01/07/2015, nos termos do art. 22, da Resolução nº 115, 
do CNJ.

2.3. O valor dos precatórios expedidos após 01/07/2015 não integrou o 
cálculo da aludida parcela de 1/10 (um décimo).

2.4. O valor da parcela de 1/5 (um quinto), referente ao exercício financeiro 
de 2016, R$ 2.098.162,13 (dois milhões, noventa e oito mil, cento e 
sessenta e dois reais e treze centavos), foi calculado levando-se em 
consideração o saldo devedor de precatórios expedidos até 22/10/2015, 
data em que foi deferida a transferência antecipada de parte do saldo da 
conta judicial da TRANSUR, administrada pelo Juízo de Conciliação de 
Segunda Instância, para a conta judicial do MUNICÍPIO DE SALVADOR, 
relacionada ao pagamento dos seus precatórios.

2.5. Em razão da antedita antecipação, haverá, após 01/07/2016, recálculo 
do valor do aporte anual do exercício financeiro de 2016, para que se 
tome em consideração a totalidade dos precatórios expedidos contra o 
Município de Salvador até a referida data, que compõe a base de cálculo 
do estoque de precatórios com pagamento obrigatório no ano de 2017, 
havendo, por conseguinte, de ser processado correspondente pagamento 
complementar.

2.6. Em 23 de dezembro de 2015, o Juízo de Conciliação de Segunda 
Instância do TRT da Quinta Região expediu ofício à Caixa Econômica 
Federal, determinando a transferência da conta judicial relativa ao 
Procedimento 21/2012 (TRANSUR) para a conta judicial destinada ao 
pagamento dos precatórios do Município de Salvador da quantia de R$ 
1.165.645,63 (um milhão, cento e sessenta e cinco mil, seiscentos e 
quarenta e cinco reais e sessenta e três centavos), valor da parcela anual 
correspondente ao exercício financeiro do ano de 2015.

2.7. Em 23 de dezembro de 2015, o Juízo de Conciliação de Segunda 
Instância do TRT da Quinta Região expediu ofício à Caixa Econômica 
Federal, determinando a transferência da conta judicial relativa ao 
Procedimento 21/2012 (TRANSUR) para a conta judicial destinada ao 
pagamento dos precatórios do Município de Salvador da quantia de R$ 
2.098.162,13 (dois milhões, noventa e oito mil, cento e sessenta e dois 
reais e treze centavos), a título de antecipação parcial do aporte anual 
correspondente ao exercício financeiro do ano de 2016.

2.8. Os aludidos valores foram posteriormente divididos em duas contas 
judiciais, na proporção de 50% (cinquenta por cento), para observância 
da destinação de metade para o pagamento de preferências e da ordem 
cronológica, e metade disponibilizada para pagamento de acordos com 
deságio, na forma definida pelo Ente Público, quando aderiu ao pagamento 
dos seus precatórios em conformidade com a sistemática da Emenda 
Constitucional 62/2009. Desde a realização dos aludidos depósitos até 
o dia 29/03/2016, o valor das mencionadas parcelas gerou os seguintes 
rendimentos:

VALOR 
DEPOSITADO 
EM 23/12/2015 

(R$)

RENDIMENTOS 
ATÉ 29/03/2016.

(R$)

TOTAL 
(R$) ATÉ 

29/03/2016

EXERCÍCIO 
FINANCEIRO 

DE 2015
1.165.645,63 22.557,34 1.188.202,97

EXERCÍCIO 
FINANCEIRO 

DE 2016
2.098.162,13 43.856,57 2.142.018,70

TOTAL 
EXERC. 2015 

E 2016
3.263.807,76 66.413,91 3.330.221,67
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SALDO DE 
EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

(R$)

EXERCICIO 
2015 (R$)

EXERCÍCIO 
2016 (R$) TOTAL (R$)

VALOR PARA 
PAGAMENTO 

DE 
PREFERÊNCIAS 

E ORDEM 
CRONOLÓGICA

 594.101,48 1.071.009,35 1.665.110,83

VALOR PARA 
PAGAMENTO 
DE ACORDOS 
COM DESÁGIO

863.967,88 594.101,48 1.071.009,35 2.529.078,71

2.9. Além dos valores referidos no item 2.8, havia, em 31.03.2016, saldo de R$ 863.967,88 (oitocentos e sessenta e três mil, novecentos sessenta e sete 
reais e oitenta e oito centavos) na conta judicial destinada a acordos com deságio, depositado em anos anteriores e que não foi objeto de Adesão por 
parte dos credores.

2.10. Eventuais dúvidas acerca da montagem da lista cronológica de pagamento de precatórios serão dirimidas mediante consulta aos Editais TJBA nº 
19 e 20/2011, publicados no DPJ de 06 de abril de 2011.

2.11. Os rendimentos gerados pelos valores depositados nas contas especiais serão utilizados para o pagamento de precatórios, bem como terão a 
mesma destinação quaisquer outros valores residuais existentes nas contas especiais.

3. A posição dos credores na lista de pagamento e os valores dos seus correspondentes créditos estão sujeitos a alterações por força de decisões 
proferidas pelo Comitê Gestor das Contas Especiais e pela Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região, em apreciação às impugnações 
eventualmente apresentadas.

4. Os interessados poderão apresentar impugnações, dirigidas ao Juízo de Conciliação de Segunda Instância, no prazo de 08 (oito) dias, contado da data 
da publicação do presente Edital, as quais deverão ser protocolizadas em uma das diversas unidades de protocolo deste Tribunal, ou, facultativamente, 
poderão ser usados os sistemas  (“e-DOC” ou “PROINT”), devendo, em seguida, obrigatoriamente, ser enviada cópia da referida impugnação para a 
Secretaria do Juízo de Conciliação de Segunda Instância deste Regional, pessoalmente ou via endereço eletrônico (scp@trt5.jus.br).

Publique-se. Cumpra-se.

Salvador, 06 de abril de 2016.

MARIA ADNA AGUIAR 
Desembargadora Presidente

 

ANEXO I - PREFERENCIAL 2015

nº Nº PRECATÓRIO RECLAMANTE EXECUTADO OFÍCIO REQ.

1 151300-06.2006.50.5.0025 LUCIENNE MARY AGUIAR E SERRA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

2 151300-06.2006.50.5.0025 JURACEMA MONTENEGRO DA SILVA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

3 151300-06.2006.50.5.0025 MANOEL NUNES ROZENO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

4 151300-06.2006.50.5.0025 ELIAS CONCEIÇÃO LEAL  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

5 151300-06.2006.50.5.0025 RAIMUNDO TELES MENEZES  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

6 151300-06.2006.50.5.0025 GILENO SOARES BARRETO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

7 151300-06.2006.50.5.0025 FERNANDO FERREIRA GOIS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

8 151300-06.2006.50.5.0025 ESMERALDA DA SILVA GOMES  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

9 151300-06.2006.50.5.0025 JOSÉ ANTÔNIO PARANAGUÁ NASCIMENTO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

10 151300-06.2006.50.5.0025 EDVALDO DA CONCEIÇÃO LIMA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

11 151300-06.2006.50.5.0025 ANTÔNIO NINFAGO DOS SANTOS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

12 151300-06.2006.50.5.0025 ANTÔNIO MARTINS DE JESUS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009



4 Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Salvador • quinta-feira 
07 de abril de 2016
Ano 8 • Nº 2.032

13 151300-06.2006.50.5.0025 OSCAR FRANCISCO DOS SANTOS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

14 151300-06.2006.50.5.0025 BRASILINO BARBOSA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

15 151300-06.2006.50.5.0025 CEZAR ARNAUD DE ALMEIDA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

16 151300-06.2006.50.5.0025 ANDRÉ BARBOSA DOS SANTOS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

17 151300-06.2006.50.5.0025 DAVID AMORIN SANTIAGO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

18 151300-06.2006.50.5.0025 RAIMUNDO SOUZA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

19 151300-06.2006.50.5.0025 NILTON SALATIEL DE SOUZA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

20 151300-06.2006.50.5.0025 C A R L O S  A U G U S T O  L O P E S  D O 
NASCIMENTO

 SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

21 151300-06.2006.50.5.0025 EDMUNDO PEREIRA DA SILVA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

22 151300-06.2006.50.5.0025 JESUS NOGUEIRA AMOEDO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

23 151300-06.2006.50.5.0025 JOSÉ ROBERTO CURCI  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

24 151300-06.2006.50.5.0025 JOSÉ ARLI MENEZES SOBRINHO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

25 151300-06.2006.50.5.0025 MARIA DE FÁTIMA GADELHA MARTINS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

26 151300-06.2006.50.5.0025 GIVALDO ALVES DOS SANTOS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

27 151300-06.2006.50.5.0025 JOSÉ FERNANDO SOUZA ALCÂNTARA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

ANEXO II - PREFERENCIAL 2016

nº Nº PRECATÓRIO RECLAMANTE EXECUTADO OFÍCIO REQ.

1 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte67) JOSÉ FERNANDO SOUZA ALCÂNTARA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

2 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte68) NATANAEL MARIA FERREIRA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

3 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte69) VALTER JOSÉ BARROS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

4 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte70) RONALDO OLIVEIRA NUNES SARMENTO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

5 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte71) JÚLIO FLORÊNCIO BORGES NETO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

6 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte72) CARLOS ALBERTO ROCHA SAMPAIO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

7 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte73) ROSA PALMIRA AIRES  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

8 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte74) CARLOS ROBERTO BORGES SANTOS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

9 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte75) CARLOS SILVA LIMA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

10 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte76) ANTÔNIO AUGUSTO ALVES BOAVENTURA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

11 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte77) MANUEL CASAL REY  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

12 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte78) ALZIRA HUOYA MARIANO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

13 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte79) ANTÔNIO CORDEIRO NEVES  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009
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14 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte80) ADALVIO LACERDA BRITTO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

15 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte81) ISAAC ANTÔNIO SOUZA SOARES  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

16 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte82) TEREZINHA ALVES RIBEIRO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

17 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte83) GERALDO BARRETO TORRES  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

18 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte84) ANTÔNIO SALES NOVAES  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

19 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte85) MARCO CÍCERO LEITE DE MENDONÇA  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

20 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte86) JEFFERSON AUGUSTO CARRERA PEIXOTO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

21 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte87) GERALDO AUGUSTO MESSEDER BARRETO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

22 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte88) JAIME SANTOS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

23 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte89) RAIMUNDO DA SILVA SANTOS  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

24 0151300-06.1992.5.05.0008 (rte90) ARTHUR BISPO FILHO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 21/1/2009

25 0011500-33.1997.5.05.0025-PR. CONCEIÇÃO MARIA SILVA ARAUJO  SUP. DE MANUT. E CONSERV. DA 
CIDADE 30/3/2015

  ANEXO III - ORDEM CRONOLOGICA 2016

Nº PRECATORIO EXEQUENTE EXECUTADO OFICIO

1 0234840-53.1986.5.05.0010 ANÍSIO VIANA DE CASTRO (ESPÓLIO DE)  SUP. DE MANUT. E CON. DA CIDADE 13/08/08

2 0165800-05.1991.5.05.0011 ANTÔNIO BATISTA DOS SANTOS E OUTROS  MUNICÍPIO SALVADOR 01/09/08
3 0037840-44.1992.5.05.0007 HÉLIO NEMEM PINTO  MUNICÍPIO SALVADOR 03/11/08
4 0043600-64.2007.5.05.0001 SINDILIMP  MUNICÍPIO SALVADOR 03/11/08
5 0052500-70.2006.5.05.0001 GABRIEL DA SILVA ALAINE E OUTROS  MUNICÍPIO SALVADOR 20/11/08

6 0151300-06.1992.5.05.0008 SIND. SERV. DA PREF DE SALV - SINDSEPS  SUP. DE URBANIZAÇÃO DA 
CAPITAL 21/01/09

7 0156600.02.1990.5.05.0013 NEUTON LUIZ MORAIS BACELAR  MUNICÍPIO SALVADOR 21/01/09
8 0089900-46.2006.5.05.0025 EDILSOM LOPES DE OLIVEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 11/03/09
9 0111900-87.1998.5.05.0003 ESPÓLIO DE MANOEL BATISTA DA CONCEIÇÃO  MUNICÍPIO SALVADOR 30/04/09

10 0006800-52.1989.5.05.0006 CARLOS BARRETO CARNEIRO ASPERA JÚNIOR  TRANSALVADOR  01/06/09
11 0128100-95.2006.5.05.0034 MARIA APARECIDA DE JESUS OLIVEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 01/07/09
12 0063200-28.2005.5.05.0038 SINDILIMP  MUNICÍPIO SALVADOR 19/10/09
13 0145700-91.1989.5.05.0013 PROCURADORIA GERAL FEDERAL - PGF  MUNICÍPIO SALVADOR 24/03/10
14 0082200-09.1988.5.05.0006 FRANCISCO DE ASSIS SANTOS E OUTROS  MUNICÍPIO SALVADOR 24/03/10
15 0026200-05.2005.5.05.0002 DARCÍLIO GOUVÊA DE ALMEIDA FILHO  MUNICÍPIO SALVADOR 23/07/10
16 0190500-54.2000.5.05.0003 CARLOS SANTOS SANTANA  MUNICÍPIO SALVADOR 07/04/11
17 0129900-61.2005.5.05.0013 JUCIMARE RIOS SIFRÂNIO  MUNICÍPIO SALVADOR 23/05/11
18 0203900-94.2003.5.05.0015 MÁRIO ANASTÁCIO DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 07/06/11
19 0034700-81.2007.5.05.0037 PAULO ROBERTO MERCÊS  MUNICÍPIO SALVADOR 15/06/11
20 0079700-12.2008.5.05.0024 ADEMIR JOSÉ SOUZA SALOMÃO  MUNICÍPIO SALVADOR 30/08/11
21 0117800-27.2007.5.05.0014 NAIARA SOARES CERQUEIRA DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 09/05/12
22 0061300-48.2006.5.05.0014 JOSENILDES SILVA NEVES  MUNICÍPIO SALVADOR 11/05/12
23 0078200-62.2009.5.05.0027 SINDADOS  MUNICÍPIO SALVADOR 21/06/12
24 0000087-60.2010.5.05.0027 EDMILSON ANTÔNIO DE SANTANA SACRAMENTO  MUNICÍPIO SALVADOR 26/06/12
25 0061800-20.2007.5.05.0034 PABLO MUSTAFÁ GERBASE  SUCOP – SUP.CONT. SOLO DO MUN 01/08/12
26 0205200-84.1990.5.05.0003 PAULO GÓES VIEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 17/10/12
27 0085000-90.2006.5.05.0034 MÔNICA REGINA DOS ANJOS SILVA  MUNICÍPIO SALVADOR 05/11/12
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28 0069000-79.2009.5.05.0011 MARCONIO CARDOSO TEIXEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 15/04/13
29 0009200-63.2008.5.05.0009 SILVÂNIA DA SILVA MUSTAFÁ  MUNICÍPIO SALVADOR 26/04/13
30 0100900-57.2007.5.05.0009 ADEMILTON BASTOS DE SANTANA  MUNICÍPIO SALVADOR 09/05/13
31 0022100-56.2009.5.05.0005 VALTER DA MATA FILHO  MUNICÍPIO SALVADOR 09/05/13
32 0136500-29.2008.5.05.0002 EDIVANDO BATISTA MENEZES  MUNICÍPIO SALVADOR 07/06/13
33 0000197-73.2011.5.05.0011 JACKSON MOTA  MUNICÍPIO SALVADOR 28/06/13
34 0000406-97.2011.5.05.0025 RICARDO FERNANDES  MUNICÍPIO SALVADOR 09/07/13

35 0169500-80.2006.5.05.0037 JOCIMAR SANTOS OLIVEIRA  COMASA - CIA MUNIC. DE 
ABAST.S.A. 20/09/13

36 0000881-07.2011.5.05.0008 REINALDO SANTOS DA SILVA  MUNICÍPIO SALVADOR 07/10/13
37 0151100-55.2004.5.05.0015 LEISA CARDOSO FRAGA  MUNICÍPIO SALVADOR 10/10/13
38 0160400-03.2002.5.05.0018 EDVALDO SANTOS DA CUNHA  SUCOP – SUP.CONT. SOLO DO MUN 28/10/13
39 0000530-28.2012.5.05.0031 SINDACS/BA-SIND. AG.DOENÇAS ENDÊMICAS  MUNICÍPIO SALVADOR 28/10/13
40 0000343-03.2010.5.05.0027 EDMILSON SALES DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 20/11/13
41 0198600-83.1991.5.05.0012 JAGUARACY PIMENTEL LEAL  STP - SUPERINT. TRANSP. PÚBLICO 20/11/13
42 0198600-83.1991.5.05.0012 MARINALVA SANTANA  STP - SUPERINT. TRANSP. PÚBLICO 20/11/13
43 0198600-83.1991.5.05.0012 NILTON ARAÚJO SOUZA  STP - SUPERINT. TRANSP. PÚBLICO 20/11/13
44 0133400-42.2009.5.05.0031 CARLOS NEVES DA BOA MORTE FREITAS  MUNICÍPIO SALVADOR 20/01/14
45 0005500-57.2006.5.05.0039 MARIA DOS ANJOS SANTANA  MUNICÍPIO SALVADOR 21/02/14
46 0005500-57.2006.5.05.0039 GILMARA DOS REIS SOUZA  MUNICÍPIO SALVADOR 21/02/14
47 0005500-57.2006.5.05.0039 EDNA SANTOS DE SANTANA  MUNICÍPIO SALVADOR 21/02/14
48 0005500-57.2006.5.05.0039 CRISPIM GUALBERTO MOREIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 21/02/14
49 0005500-57.2006.5.05.0039 EDVALDO SANTOS DE JESUS  MUNICÍPIO SALVADOR 21/02/14
50 0005500-57.2006.5.05.0039 MARLEIDE MARIA DE SOUZA FERREIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 21/02/14
51 0005500-57.2006.5.05.0039 DORALICE MARIA DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 21/02/14
52 0125500-92.2009.5.05.0003 SINDVIGILANTES - SIND EMP SEG E VIG BA  MUNICÍPIO SALVADOR 21/02/14
53 0000531-37.2011.5.05.0002 LUCIANO DE JESUS SOUZA  MUNICÍPIO SALVADOR 21/02/14
54 0075900-09.2009.5.05.0034 JOÃO IZIDRO DE MIRANDA NETO  MUNICÍPIO SALVADOR 21/02/14
55 0075100-61.2006.5.05.0009 JOSÉ NOGUEIRA DA SILVA JÚNIOR  MUNICÍPIO SALVADOR 31/03/14
56 0075100-61.2006.5.05.0009 MÁRCIO REGO CABRAL  MUNICÍPIO SALVADOR 31/03/14
57 0000930-30.2011.5.05.0014 KLÉBER SILVA LOPES  MUNICÍPIO SALVADOR 14/04/14
58 0001091-49.2011.5.05.0011 SILVONEI SOUZA DO ROSÁRIO  MUNICÍPIO SALVADOR 05/05/14
59 0000314-82.2011.5.05.0005 ROGÉRIO ARGOLO DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 07/05/14
60 0000200-12.2012.5.05.0005 WILLIAM DOS SANTOS OLIVEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 07/05/14
61 0000375-47.2010.5.05.0014 EDIMILSON JESUS DE OLIVEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 02/06/14
62 0138200-43.2008.5.05.0001 JAMYLE SANTANA REIS  MUNICÍPIO SALVADOR 03/06/14
63 0000672-78.2011.5.05.0027 GERSON SILVA DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 14/08/14
64 0001058-50.2011.5.05.0014 BARTOLOMEU JESUS DA PURIFICAÇÃO  MUNICÍPIO SALVADOR 29/08/14
65 0000667-34.2011.5.05.0002 EDSON SANTANA SOUZA  MUNICÍPIO SALVADOR 03/10/14
66 0059800-54.2009.5.05.0009 RITA DE CÁSSIA TELES DE LIMA  MUNICÍPIO SALVADOR 20/10/14
67 0059800-54.2009.5.05.0009 RICARDO ANDRADE SOUZA MANGABEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 20/10/14
68 0059800-54.2009.5.05.0009 EDAILSON JOSÉ PEREIRA DA SILVA  MUNICÍPIO SALVADOR 20/10/14
69 0059800-54.2009.5.05.0009 MARIANA ARAÚJO SILVA DIZ  MUNICÍPIO SALVADOR 20/10/14
70 0059800-54.2009.5.05.0009 KARINE MOREIRA GIDI  MUNICÍPIO SALVADOR 20/10/14
71 0000475-38.2011.5.05.0023 RENIVAL NERI DE SOUZA  MUNICÍPIO SALVADOR 04/11/14
72 0000256-73.2011.5.05.0007 JOÃO CARLOS DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 20/01/15
73 0000945-96.2011.5.05.0014 JOSELITO DE JESUS CARVALHO  MUNICÍPIO SALVADOR 20/01/15
74 0059100-83.1997.5.05.0014 LUIZ VINÍCIUS BRITO DE SANTANA  MUNICÍPIO SALVADOR 20/01/15
75 0095600-52.2009.5.05.0007 PAULA ALEXANDRA SANTOS MATOS  MUNICÍPIO SALVADOR 21/01/15
76 0000323-44.2011.5.05.0005 ELIEZER SOARES SANTANA  MUNICÍPIO SALVADOR 26/01/15
77 0000325-33.2011.5.05.0031 JOSELITO JOSÉ DE ARRUDA  MUNICÍPIO SALVADOR 26/01/15
78 0001033-56.2010.5.05.0019 JOSÉ RAIMUNDO FERREIRA DA PAIXÃO  MUNICÍPIO SALVADOR 27/01/15
79 0000418-68.2011.5.05.0007 HAMILTON DA PAIXÃO LOPES FILHO  MUNICÍPIO SALVADOR 04/02/15
80 0001151-49.2011.5.05.0002 LAÉRCIO DE SOUSA BRANDÃO  MUNICÍPIO SALVADOR 04/02/15
81 0001233-45.2010.5.05.0025 ISAÍAS ELIAS DA SILVA SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 10/02/15
82 0000379-88.2013.5.05.0011 LARISSA MARIA MERCÊS AMADO  MUNICÍPIO SALVADOR 11/02/15
83 0000264-38.2011.5.05.0011 HUGO SANTOS BISPO  MUNICÍPIO SALVADOR 19/02/15
84 0045000-52.2009.5.05.0031 SILVANDIRA ALENCAR NASCIMENTO  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
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85 0045000-52.2009.5.05.0031 JOSEMARY NASCIMENTO SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
86 0045000-52.2009.5.05.0031 GÍCIA MARIA DE SALES SOARES  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
87 0045000-52.2009.5.05.0031 MANOELA FRANCA DE JESUS  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
88 0045000-52.2009.5.05.0031 ELIVALDETE DJANIRA TUDE  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
89 0045000-52.2009.5.05.0031 CREMILDA SANTOS FERREIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
90 0045000-52.2009.5.05.0031 MANOELITA  BARRETO CERQUEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
91 0045000-52.2009.5.05.0031 MARINALVA  DE  JESUS  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
92 0045000-52.2009.5.05.0031 IRAILDES SILVA CONCEIÇÃO  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
93 0045000-52.2009.5.05.0031 LINDALVA NEVES DA SILVA  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
94 0045000-52.2009.5.05.0031 MARISE MORENO DA CONCEIÇÃO  MUNICÍPIO SALVADOR 10/03/15
95 0000806-50.2011.5.05.0013 GUTEMBERG RUFINO MAIA  MUNICÍPIO SALVADOR 13/03/15
96 0011500-33.1997.5.05.0025 SÍLVIO SANTOS DA SILVA E OUTROS  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
97 0011500-33.1997.5.05.0025 ALMÉRIO DA SILVA DE SANTANA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
98 0011500-33.1997.5.05.0025 ANTÔNIO CARLOS VASCONCELOS CATELA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
99 0011500-33.1997.5.05.0025 ANTÔNIO RENILDO FRAGOSO COSTA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15

100 0011500-33.1997.5.05.0025 CONCEIÇÃO MARIA SILVA ARAÚJO  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
101 0011500-33.1997.5.05.0025 ENAURA SANTANA DE JESUS  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
102 0011500-33.1997.5.05.0025 ERIKA VIRGÍNIA LÚCIA DASINGER  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
103 0011500-33.1997.5.05.0025 ERIVAL MIRANDA GUIMARÃES  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
104 0011500-33.1997.5.05.0025 FÁBIO ANDRÉ DUARTE DA ROCHA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
105 0011500-33.1997.5.05.0025 GENEVALDO MOREIRA DE MATOS  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
106 0011500-33.1997.5.05.0025 ILMA RIBEIRO PESSOA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
107 0011500-33.1997.5.05.0025 ISABEL CRISTINA SALES MACEDO  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
108 0011500-33.1997.5.05.0025 JOSÉ ANTÔNIO DE JESUS  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
109 0011500-33.1997.5.05.0025 JOSÉ AUGUSTO VIEIRA DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
110 0011500-33.1997.5.05.0025 JOSÉ QUERINO DA SILVA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
111 0011500-33.1997.5.05.0025 LÚCIO ÂNGELO HORA ALVES  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
112 0011500-33.1997.5.05.0025 MÁRCIA CARVALHO DE OLIVEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
113 0011500-33.1997.5.05.0025 MÁRCIA PASSOS DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
114 0011500-33.1997.5.05.0025 MARCO ROGÉRIO DE ALMEIDA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
115 0011500-33.1997.5.05.0025 MARCOS MOREIRA SOLTER  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
116 0011500-33.1997.5.05.0025 MARIA CRISTINA VALVERDE BARBOSA ADORNO  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
117 0011500-33.1997.5.05.0025 MARIA DA GLÓRIA NASCIMENTO CABRAL  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
118 0011500-33.1997.5.05.0025 MARIA DO SOCORRO ALMEIDA SILVA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
119 0011500-33.1997.5.05.0025 MARTA MARIA VIEIRA DE MELO  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
120 0011500-33.1997.5.05.0025 NEUZA NASCIMENTO NOGUEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
121 0011500-33.1997.5.05.0025 NILDA SOUZA BARRETO  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
122 0011500-33.1997.5.05.0025 OSVALDINO DAS VIRGENS  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
123 0011500-33.1997.5.05.0025 PAULO CÉSAR MESQUITA MOTA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
124 0011500-33.1997.5.05.0025 PEDRO ALMEIDA DIAS  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
125 0011500-33.1997.5.05.0025 ROBERTO MACEDO DE ANDRADE  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
126 0011500-33.1997.5.05.0025 ROSANA EMÍLIA DÓREA DE SOUZA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
127 0011500-33.1997.5.05.0025 SÍLVIA MARIA DE ARAÚJO GOMES  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
128 0011500-33.1997.5.05.0025 SOLANGE SOUZA MACEDO  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
129 0011500-33.1997.5.05.0025 SORAYA GASPAR DE SOUZA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
130 0011500-33.1997.5.05.0025 TÂNIA BARRETO DE ALMEIDA COUTO  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
131 0011500-33.1997.5.05.0025 TEREZA DA PURIFICAÇÃO SOUZA NOBRE  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
132 0011500-33.1997.5.05.0025 VÂNIA GUNES VIEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
133 0011500-33.1997.5.05.0025 WASHINGTON CARDOSO DE OLIVEIRA  MUNICÍPIO SALVADOR 30/03/15
134 0109300-79.2006.5.05.0014 MARIA HELENA GOMES DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 23/04/15
135 0103700-18.2009.5.05.0032 HELDER DE JESUS SANTANA  MUNICÍPIO SALVADOR 23/04/15
136 0000916-32.2010.5.05.0030 GILMAR DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 29/04/15
137 0000883-65.2011.5.05.0011 ANTÔNIO CÉSAR BASTOS DOS SANTOS  MUNICÍPIO SALVADOR 07/05/15
138 0106000-53.2009.5.05.0031 RUBEM CARNEIRO DA SILVA FILHO  MUNICÍPIO SALVADOR 15/05/15
139 0053700-96.2008.5.05.0016 MARIA DAS GRAÇAS SANTOS SILVA  MUNICÍPIO SALVADOR 02/06/15
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PORTARIAS

DESIGNAÇÃO

0453/2016-NAIARA DA SILVA SALES-22ª VARA DO TRABALHO DE 
SALVADOR-FC05 ASSISTENTE DE JUIZ-04/04/2016 (Processo PROAD: 
2453/2016).

0466/2016 -HELANIA DEMETTINO CASTRO-NÚCLEO DE 
ASSESSORAMENTO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE 
ORGANIZAÇÃO E MÉTODOS-FC04 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
4-31/03/2016 (Processo PROAD: 3633/2016).

0468/2016-MARIA BEATRIZ BATISTA FERREIRA-SECRETARIA GERAL 
DA PRESIDÊNCIA-FC02 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 2-04/04/2016 
(Processo PROAD: 3557/2016).

0469/2016-LUCIANA BORGES E SILVA-13ª VARA DO TRABALHO DE 
SALVADOR-FC04 SECRETÁRIO DE AUDIÊNCIA-01/04/2016 (Processo 
PROAD: 10893/2015).

0472/2016-CAMILA ANDRADE FRAGA-SEÇÃO DE QUALIDADE 
DE VIDA-SEC. GESTÃO DE PESSOAS-FC02 ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO 2-04/04/2016 (Processo PROAD: 3787/2016).-ELENIR 
DA SILVA OLIVEIRA-01ª VARA DO TRABALHO DE FEIRA DE SANTANA-
FC02 ASSISTENTE-11/04/2016 (Processo PROAD: 3617/2016).-THAIS 
PAIM ANDRADE DE VASCONCELOS-SECRETARIA GERAL DA 
PRESIDÊNCIA-FC04 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 4-01/04/2016 
(Processo PROAD: 3742/2016).

0474/2016-CELSO THIAGO PEIXOTO ANDRADE-GABINETE - 
DESEMBARGADORA DO TRABALHO NÉLIA NEVES-FC05 ASSISTENTE 
DE GABINETE-01/04/2016 (Processo PROAD: 3709/2016).-HELIANE 
TINOCO ANDRADE-GABINETE - DESEMBARGADORA DO TRABALHO 
NÉLIA NEVES-FC03 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO-01/04/2016 
(Processo PROAD: 3709/2016).-JOSENILDA PEREIRA DO NASCIMENTO-
SEÇÃO DE CONTROLE DE PAGAMENTO DE TRIBUTOS E PERICIAS 
JUDIC DA SECRETARIA  DE ORÇAMENTO E FINANÇAS-FC04 CHEFE 
DE SEÇÃO-01/04/2016 (Processo PROAD: 3705/2016).-LAISE PINHO 
ANDRADE-GABINETE - DESEMBARGADORA DO TRABALHO NÉLIA 
NEVES-FC03 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO-01/04/2016 (Processo 
PROAD: 3709/2016).-LAZARO CAVALCANTE DOS SANTOS-SEÇÃO 
DE CORREIÇÃO- NÚCLEO DA VICE-CORREGEDORIA-FC04 CHEFE 
DE SEÇÃO-01/04/2016 (Processo PROAD: 3709/2016).-MARIA EMILIA 
GUIMARAES PINHEIRO-SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA-FC02 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 2-01/04/2016 (Processo PROAD: 
3705/2016).

0476/2016-RITA MARIA AMARAL OLIVEIRA-19ª VARA DO TRABALHO 
DE SALVADOR-FC02 ASSISTENTE-01/04/2016 (Processo PROAD: 
3736/2016).

0477/2016-BRUNO RIOS PATRIARCA NUNES-SEÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TIC-COORD.INFRA.TECNO-FC04 CHEFE DE SEÇÃO-01/04/2016 
(Processo PROAD: 12440/2015).

DESLIGAMENTO

0449/2016-BRUNO RIOS PATRIARCA NUNES-SEÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TIC-COORD.INFRA.TECNO-FC04 CHEFE DE SEÇÃO-01/04/2016 
(Processo PROAD: 12440/2015).-LUCIANA BORGES E SILVA-13ª 
VARA DO TRABALHO DE SALVADOR-FC04 SECRETÁRIO DE 
AUDIÊNCIA-01/04/2016 (Processo PROAD: 10893/2015).

0452/2016-CAMILA ANDRADE FRAGA-22ª VARA DO TRABALHO DE 
SALVADOR-FC05 ASSISTENTE DE JUIZ-04/04/2016 (Processo PROAD: 
2453/2016).

0465/2016-IARA INES CHAIMSOHN-NÚCLEO DE ASSESSORAMENTO 
ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE ORGANIZAÇÃO E MÉTODOS-
FC04 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 4-31/03/2016 (Processo PROAD: 
3633/2016).

0467/2016-SANDRA MARIA DE ASSIS MEIRELES-SECRETARIA GERAL 
DA PRESIDÊNCIA-FC02 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 2-04/04/2016 
(Processo PROAD: 3557/2016).

0471/2016-ARLETE MOREIRA DA SILVA-01ª VARA DO TRABALHO DE 
FEIRA DE SANTANA-FC02 ASSISTENTE-11/04/2016 (Processo PROAD: 
3617/2016).-MARIA EMILIA GUIMARAES PINHEIRO-SECRETARIA 
GERAL DA PRESIDÊNCIA-FC04 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
4-01/04/2016 (Processo PROAD: 3742/2016).

0473/2016-CELSO THIAGO PEIXOTO ANDRADE-SEÇÃO DE 
CORREIÇÃO- NÚCLEO DA VICE-CORREGEDORIA-FC04 CHEFE 
DE SEÇÃO-01/04/2016 (Processo PROAD: 3709/2016).-JOSENILDA 
PEREIRA DO NASCIMENTO-SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA-
FC02 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 2-01/04/2016 (Processo PROAD: 
3705/2016).-LAISE PINHO ANDRADE- VICE-CORREGEDORIA 
REGIONAL-FC02 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 2-01/04/2016 
(Processo PROAD: 3709/2016).-LAZARO CAVALCANTE DOS SANTOS-
GABINETE - DESEMBARGADORA DO TRABALHO NÉLIA NEVES-
FC03 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO-01/04/2016 (Processo PROAD: 
3709/2016).

0475/2016-VALTER SILVA DE JESUS-19ª VARA DO TRABALHO 
DE SALVADOR-FC02 ASSISTENTE-01/04/2016 (Processo PROAD: 
3736/2016).

REMOÇÃO

0451/2016-CAMILA ANDRADE FRAGA-22ª VARA DO TRABALHO DE 
SALVADOR-SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS-04/04/2016 (Com 
a concordância do servidor) (Processo PROAD: 2453/2016).-NAIARA DA 
SILVA SALES-31ª VARA DO TRABALHO DE SALVADOR-22ª VARA DO 
TRABALHO DE SALVADOR-04/04/2016 (Com a concordância do servidor) 
(Processo PROAD: 2453/2016).

0464/2016 -HELANIA DEMETTINO CASTRO-NÚCLEO DE 
ASSESSORAMENTO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE 
COORDENAÇÃO JUDICIÁRIA DE 1ª INSTÂNCIA-SECRETARIA DE 
ORGANIZAÇÃO E MÉTODOS-31/03/2016 (Com a concordância do 
servidor) (Processo PROAD: 3633/2016).

Vice-Corregedoria

Correição Ordinária realizada em 04, 05 e 06 de abril de 2016

Aos quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e seis, às 8h30min, foi 
instalada a Correição Ordinária na 8ª Vara do Trabalho de Salvador, neste 
Estado, da qual foram notificadas a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/
BA e a Associação Baiana dos Advogados Trabalhistas – ABAT, através do 
Edital nº02/2016, divulgado em 01/03/2016,  e  do Aviso 03/2016, divulgado 
em 31/03/2016 no Diário de Justiça Eletrônico. A equipe da Exma. Vice-
Corregedora Regional, Desembargadora do Trabalho NÉLIA DE OLIVEIRA 
NEVES, esteve composta dos seguintes servidores: RUY MESSIAS 
DE FREITAS SERRAVALLE, Assessor; EMÍLIA FERNANDES FARIAS, 
Assistente de Gabinete; CELSO THIAGO PEIXOTO ANDRADE, Chefe de 
Seção; ULI MARA SANTOS BACELAR, Assistente de Gabinete; LAISE 
PINHO DE ANDRADE, Assistente Administrativo; EDVALDO ALVES DOS 
SANTOS, Técnico Judiciário/Segurança, MARCUS VINICIUS MELO DOS 
SANTOS, Técnico Judiciário/Segurança; ANA SARMENTO GRANJO, 
Chefe de Gabinete; EDIME MARIA FREITAS CARDOSO MENDONÇA, 
Chefe de Núcleo da Vice-Corregedoria, LÁZARO CAVALCANTE DOS 
SANTOS, Assistente Administrativo e HELIANE TINOCO ANDRADE, 
Analista Judiciário. 
Presentes a Exma. Juíza Substituta Designada Dra. CINTYA AGUIAR 
PEREIRA, o Assistente de Diretor, RAFAEL SODRÉ GHATTAS, e demais 
Servidores da Vara, à exceção do Diretor de Secretaria, JURACI ROSA 
REBOUÇAS, e a Analista Judiciária ANA CLARA MENDES SIMÕES, por 
motivo de férias. Vale destacar que a Exma. Juíza Titular Dra. GISELLI 
GORDIANO, mesmo estando de férias, fez questão de comparecer no 
segundo dia da correição, em sinal de prestígio aos trabalhos correcionais.
A equipe da correição registra moção de pesar pelo falecimento do 
Desembargador do Trabalho Antônio Cruz Vieira, Presidente da Amatra5 
no período de 1977-1979, rogando a Deus que dê forças à família para 
superar esse momento de dificuldade.
No primeiro dia da correição, a Exma. Vice-Corregedora Regional reuniu-
se com os servidores a fim de apresentar a equipe de Correição e os 
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seus objetivos, a observância da maneira como as atividades da Vara 
estão sendo realizadas, a revisão de procedimentos, a identificação de 
eventuais falhas e a proposição de soluções de aprimoramento na entrega 
da prestação jurisdicional. 
Com base na consulta dos dados cadastrais do Sistema de Recursos 
Humanos deste TRT, dos dados estatísticos do Sistema e-Gestão, do 
Sistema de Apoio à Decisão e dos dados fornecidos pela Coordenadoria 
de Estatística e Pesquisa, Secretaria de Gestão Estratégica, nos 
esclarecimentos prestados pela Vara do Trabalho e constatações 
decorrentes da inspeção processual e vistoria de papéis, a Exma. Vice-
Corregedora Regional registrou algumas observações e recomendações 
nesta Ata. 
Observe-se que os dados referentes aos anos de 2014 e 2015 são os 
consolidados pelo Sistema e-Gestão. Quanto aos demais dados, a coleta 
nos respectivos sistemas foi realizada em 07/03/2016.
Destaca-se que não serão registrados dados relativos ao ano de 2016, 
tendo em vista   que, no presente momento, são disponibilizados no 
sistema e-Gestão apenas os dados estatísticos referentes a janeiro e 
fevereiro de 2016, meses com pouca movimentação processual em virtude 
da suspensão dos prazos e feriado regional.
A implantação do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho 
(PJe-JT) na  Unidade ocorreu em 05/08/2013 e eventuais divergências 
aqui encontradas decorrem do aperfeiçoamento da ferramenta de extração 
de dados do PJe para o Sistema e-Gestão que se encontra em fase de 
homologação.
Ressalta-se que, a partir de 13/10/2015, esta Unidade passou a utilizar o 
módulo  e-Samp e converteu os processos físicos distribuídos antes da 
implantação do PJe para o sistema eletrônico.

I – ESTRUTURA FUNCIONAL DA UNIDADE
1.	 JUÍZES
 A Exma. Juíza GISELLI GORDIANO exerce a titularidade da Vara desde 
25/07/2014 e, de acordo com as informações cadastrais constantes no 
Sistema de Recursos Humanos deste TRT, reside na cidade de Salvador, 
sede da jurisdição. A Exma Juíza Substituta Dra. CINTYA AGUIAR 
PEREIRA atua na Unidade desde 19/01/2009. 
No ano de 2015, de acordo com o Relatório de Convocações de Juízes, 
não houve convocação de Juízes Substitutos para atuarem na Unidade.

1.1		  AFASTAMENTOS/LICENÇAS (EXCETO FÉRIAS) 
No ano de 2015, de acordo com as informações constantes no Sistema 
de Recursos Humanos do Tribunal, a Juíza Titular e a Juíza Substituta 
não se ausentaram da Unidade.
2.	 SERVIDORES
2.1	 LOTAÇÃO
Verificou-se, com base na consulta dos dados cadastrais do Sistema de 
Recursos Humanos, que a Unidade correcionada tem a lotação de 12 
(doze) funcionários. Destaca-se que o servidor Juraci Rosa Rebouças 
está na direção da Unidade desde 04/08/2014. 

NOME CARGO FUNÇÃO 
COMISSIONADA

DATA 

1º 
EXERCÍCIO 

NO TRT
LOTAÇÃO

Ana Clara 
Mendes 
Simões

Analista 
Judiciário/
Judiciária

- 16/04/2010 19/08/2010

Ana Margareth 
de Abreu 

Magalhães

Analista 
Judiciário/

Administrativa
Assistente 07/10/1993 12/04/2010

Anselmo de 
Lima Rocha

Técnico 
Judiciário/

Administrativa
- 08/09/2003 05/11/2015

NOME CARGO FUNÇÃO 
COMISSIONADA

DATA 

1º 
EXERCÍCIO 

NO TRT
LOTAÇÃO

 Antônio 
Fernando 

Carvalho Alves

Técnico 
Judiciário/

Administrativa
Calculista 03/011/1993 28/11/2014

Cláudia Loula 
Neves Dourado

Técnico 
Judiciário/

Administrativa

Secretário de 
Audiência 18/11/2009 14/07/2010

Cyntia Abu 
Chacra de 
Carvalho

Técnico 
Judiciário/

Administrativa

Assistente 
Administrativa 

2
15/06/2012 15/06/2012

Juraci Rosa 
Rebouças

Analista 
Judiciário/

Administrativa

Diretor de 
Secretaria 08/07/1998 04/08/2014

Luana Gama 
Mota

Técnico 
Judiciário/

Administrativa

Secretário de 
Audiência 24/07/2013 02/02/2015

Luiz Carlos 
Pereira de 

Souza

Técnico 
Judiciário/

Administrativa
Calculista 27/11/1974 24/11/2014

Phlavya 
Fernandes 

de Cerqueira 
Souza

Analista 
Judiciário/
Judiciário

Assistente de 
Juiz 25/05/2010 13/07/2015

Rafael Sodré 
Ghattas

Técnico 
Judiciário/

Administrativa

Assistente 
de Diretor de 

Secretaria
21/10/2011 06/04/2015

Silvana Mazzei 
Avelino Viana

Analista 
Judiciário/
Judiciária

Assistente de 
Juiz 15/02/2006 04/08/2014
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2.2		  ALTERAÇÕES NO QUADRO DE SERVIDORES DA 
UNIDADE
Com relação ao quadro funcional, entre 01/01/2015 e o início dos trabalhos 
correcionais, a Unidade teve alteração de 07 (sete) servidores.

SERVIDOR DATA LOTAÇÃO DATA SAÍDA

Aline Lima Andrade 
Santana 26/01/2015 03/12/2015

André Castro Nunes de 
Souza 01/05/2004 08/11/2015

Tania Azevedo Oliveira 07/04/2015 04/08/2015

Kamilla Ayssa Silva Barreto 
Ferraz 08/09/2014 10/05/2015

Ísis Clarissa Araújo Silva 19/01/2010 05/04/2015

Valter Silva de Jesus 29/09/2014 11/02/2015

Felipe Silva Bulos de 
Cerqueira 06/10/2014 25/01/2015

(fonte: TRT- Sistema de Recursos Humanos)

2.3 	 AFASTAMENTOS/LICENÇAS (EXCETO FÉRIAS)
Conforme dados cadastrais obtidos no Sistema de Recursos Humanos, 
no ano de 2015 os afastamentos/licenças dos servidores totalizaram 400 
(quatrocentos) dias, sendo 180 (cento e oitenta)  de licenças gestante e 
75 (setenta e cinco) para tratamento de saúde (LTS).

II - CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA DA UNIDADE
No relatório do Diretor não foram registradas queixas em relação às 
instalações e equipamentos da Unidade, nem informadas solicitações 
pendentes na Secretaria de Administração – S.A. e na Secretaria de 
Tecnologia da Informação e Comunicações.

III - SITUAÇÃO PROCESSUAL – PRODUTIVIDADE DA VARA
Conforme dados extraídos do Sistema e-Gestão, durante o ano de 2015, 
a Vara inspecionada recebeu 1.479 (mil quatrocentos e setenta e nove) 
processos, com a seguinte discriminação: 1.282 (mil duzentas e oitenta 
e duas) ações; 09 (nove) processos de execução originária e 188 (cento 
e oitenta e oito) cartas.
De acordo com dados extraídos no Sistema de Apoio à Decisão, até 
07/03/2016, encontravam-se em andamento na Unidade 2.112 (dois mil 
cento e doze) processos com as seguintes situações processuais: 484 
(quatrocentos e oitenta e quatro) na fase de conhecimento, 77 (setenta 
e sete) na fase de liquidação e 1.551 (hum mil quinhentos e cinquenta e 
um) na fase de execução.

1. PRODUTIVIDADE VARA

PROCESSOS EM CONHECIMENTO
 (Recebidos x Solucionados)

PERÍODO 2014 2015
Recebidos 1260 1282
Solucionados 1217 1136
Percentual 96,58 86,61
 PROCESSOS EM EXECUÇÃO
  (Execução Iniciada x Execução Baixada)
PERÍODO 2014 2015

Iniciadas 311 334

Encerradas 560 334

Percentual 180,06 100

     SENTENÇAS LÍQUIDAS

PERÍODO 2014 2015

Sentenças 379 337

Líquidas 190 17

Percentual 50,13 5,13
(fonte: Sistema e-Gestão )

A Exma. Vice-Corregedora recomendou que o Juízo envide esforços para 
a prolação de sentenças líquidas.
2. PRAZOS MÉDIOS PARA JULGAMENTO (em dias)

Do ajuizamento da ação até 2015

Prolação da Sentença na 
fase de Conhecimento

Rito Sumaríssimo 121,27

Exceto 
Rito Sumaríssimo 258,33

Encerramento da Liquidação
Rito Sumaríssimo 679,67

Exceto 
Rito Sumaríssimo 951,46

Encerramento da Execução
Rito Sumaríssimo 3.121,6

Exceto 
Rito Sumaríssimo 2.752,96

(fonte: Sistema e-Gestão)  

3. PAUTAS DE AUDIÊNCIAS
Conforme constou no Relatório do Diretor de Secretaria, em média, são 
designadas 17 (dezessete) audiências por dia, sendo 10 (dez) inaugurais 
- rito ordinário, 01 (uma) inaugural - rito sumaríssimo, 05 (cinco) de 
instrução e 01 (uma) para tentativa de conciliação - processo na fase de 
execução.  As audiências são realizadas de segunda a sexta-feira. O início 
da pauta é marcado para as 09h (manhã) nas segundas-feiras e  13:30h 
(tarde) nos demais dias, com intervalo mínimo de 05 (cinco) minutos entre 
as audiências inaugurais e 10 (dez) entre as audiências de instrução. 

3.1		  PRAZOS MÉDIOS PARA REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIAS*

Do ajuizamento da ação até 2015

Realização da 1ª Audiência
Rito Sumaríssimo 49,32

Exceto 
Rito Sumaríssimo 64,24

Encerramento da Instrução
Rito Sumaríssimo 103,28

Exceto 
Rito Sumaríssimo 222,49

*Os prazos médios consideram o número de dias decorridos entre as datas 
dos eventos-  inicial e final -independente dos períodos de suspensão 
do expediente, cadastrados nos sistemas SAMP e PJe, inclusive do 
recesso forense.
(fonte: Sistema e-Gestão) 

Foi informado que até o dia anterior ao início dos trabalhos correcionais 
as audiências inaugurais dos processos submetidos ao rito sumaríssimo 
estavam sendo designadas para 20/04/2016 e as submetidas ao rito 
ordinário para 20/05/2016. Os adiamentos dos processos submetidos ao 
rito ordinário estavam sendo designados para 09/08/2016.
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4. VALORES ARRECADADOS (em reais)

ARRECADAÇÃO 2015

Custas 223.205,07

Emolumentos 0

Contribuição Previdenciária 945.070,21

Imposto de Renda 194.252,29

TOTAL 1.362.527,57

Valores Pagos Decorrentes de Multas aplicadas 
por Órgãos de Fiscalização das Relações de 

Trabalho
0

Custas Processuais Dispensadas 785,59
(fonte: e-Gestão)

5. PROCESSOS PENDENTES DE DESPACHO/ CUMPRIMENTO 
DETERMINAÇÕES:
Segundo informações constantes do Relatório do Assistente de Diretor, 
até o início dos trabalhos correcionais, existiam: a) 71 (setenta e um) 
processos pendentes de despacho (mais antigo com data de 31/03/2016); 
b) 383 (trezentos e oitenta e três) processos com atos/despachos 
pendentes de cumprimento (mais antigo com data de 08/03/2016); c) 105 
(cento e cinco) processos pendentes de elaboração de cálculos, sendo 
que 05 (cinco) estavam há mais de 30 (trinta) dias com os calculistas do 
Juízo e d)  24 (vinte e quatro) processos com os Assistentes de Juízes 
para análise.

IV – ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS DA UNIDADE - 
PRODUTIVIDADE – PRAZOS MÉDIOS PARA JULGAMENTO
 1.  ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS DA UNIDADE
Conforme relatório do Diretor de Secretaria, a Juíza Titular comparece à 
Unidade nas terças e quintas-feiras e sextas-feiras alternadas, enquanto 
a Juíza Substituta designada comparece às segundas e quartas-feiras e 
sextas-feiras alternadas.

2. PRODUTIVIDADE
JUÍZA TITULAR: GISELLI GORDIANO

PRODUTIVIDADE 2015

COM EXAME DO MÉRITO

Conciliações 200

Procedentes, Procedentes em Parte ou Improcedentes 249

Extintos com resolução de mérito 3

Outras decisões com resolução de mérito 0

SEM EXAME DO MÉRITO
Extintos sem resolução de mérito 14

Arquivamento 126

Desistência 42

Outras decisões sem resolução de mérito 1

TOTAL 635

Destaque: Processos com Sentença Líquida Proferida 15

JUÍZA SUBSTITUTA DESIGNADA: CINTYA AGUIAR PEREIRA 

PRODUTIVIDADE 2015

COM EXAME DO MÉRITO
Conciliações 160

Procedentes, Procedentes em Parte ou Improcedentes 201

Extintos com resolução de mérito 2

Outras decisões com resolução de mérito 0

SEM EXAME DO MÉRITO
Extintos sem resolução de mérito 8

Arquivamento 103

Desistência 23

Outras decisões sem resolução de mérito 0

TOTAL 497

Destaque: Processos com Sentença Líquida Proferida 1
(fonte: Sistema e-Gestão)  

3.	 PROCESSOS CONCLUSOS PARA PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA

3.1 PROCESSOS FÍSICOS

JUIZ
CONHE

CIMENTO

EXEC.
INCOM/

IMP CÁL/
EMBARGOS 
(EXECUÇÃO)

ARTIGOS 
DE LIQUI
DAÇÃO

EMBARGOS 
DE DECLA

RAÇÃO

ANTECI
PAÇÃO 

DE 
TUTELA

CONCLUSOS 
PARA 

DESPACHO

A 
JULGAR

Angélica 
de Mello 
Ferreira

0 0 0 1 0 0 1

Cintya 
Aguiar 
Pereira

1 0 0 0 0 0 1

Giselli 
Gordiano

2 13 1 8 0 *4 28

Guilherme 
de 

Macedo 
Veras

1 0 0 0 0 0 1

Marúcia 
da 

Costa 
Belov

0 0 0 1 0 0 1

* o mais antigo tem a data de conclusão em 01/04/2016.
(fonte: Relatório Pendência de Magistrados e-Gestão – SAMP  - dados 
referentes até o início dos trabalhos correicionais e relatório do Diretor) 

Destes processos, 04  (quatro) estavam conclusos para prolação de 
sentença, com o prazo vencido sendo: 
a) 02 (dois) com a Exma. Juíza Titular Giselli Gordiano;
b ) 01 (um) com a Exma. Juíza do Trabalho Angélica de Mello Ferreira;
c) 01 (um) com a Exma. Juíza Substituta Marúcia da Costa Belov.

3.2 PROCESSOS ELETRÔNICOS
A remessa dos dados mensais da 1ª Instância ao Tribunal Superior do 
Trabalho – TST só pode ser visualizada, no Sistema e-Gestão, a partir 
do dia 06 (seis) do mês seguinte. Sendo assim, na data de hoje, é 
possível obter, no Sistema, apenas a relação dos processos conclusos 
com os magistrados até 29 de fevereiro de 2016. Considerando que 
a Secretaria da Corregedoria Regional, rotineiramente, monitora os 
processos conclusos com os Juízes, e a fim de evitar cobranças indevidas 
na correição, esta Vice-Corregedoria solicitou que o Assistente de Diretor 
da Vara fornecesse a relação dos processos eletrônicos conclusos com 
os magistrados até o início dos trabalhos correcionais.
De acordo com a relação apresentada, encontravam-se conclusos com 
os Magistrados:

JUIZ
CONHE

CIMENTO

EXEC.INCOM/IMP. 

CÁL/EMBARGOS

 (EXECUÇÃO)

EMBARGOS

 DE

 DECLARAÇÃO

ANTECIPAÇÃO 

DE 

TUTELA

A 

JULGAR

Angélica de 
Mello Ferreira

1 0 0 0 1

Cintya Aguiar 
Pereira

131 0 2 0 133

Giselli Gordiano 164 6 1 0 171

Destes processos, 173 (cento e setenta e três) estavam conclusos para 
prolação de sentença, com o prazo vencido sendo: 
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a) 81 (oitenta e um) com a Exma. Juíza Titular, Dra.  Giselli Gordiano;
b) 92 (noventa e dois) com a Exma. Juíza Substituta, Dra. Cintya Aguiar 
Pereira;

A Exma Juíza Titular solicitou que fosse deferido um prazo maior para a 
devolução dos processos com prazo vencido. Para tanto, justificou que 
atuou sozinha na Unidade, quando das férias da Juíza Substituta. Destaca-
se que da mesma forma ocorreu por ocasião das férias da Juíza Titular. 
A Exma Desembargadora Vice-Corregedora deferiu a dilação do prazo.

JUÍZA TITULAR: GISELLI GORDIANO

PRAZOS MÉDIOS A PARTIR DA CONCLUSÃO PARA
PROLAÇÃO DA SENTENÇA 2015

Rito Sumaríssimo

Nº de Processos 26

Prazo Médio 37,73

E x c e t o  R i t o 
Sumaríssimo

Nº de Processos 327

Prazo Médio 79,92

JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Nº de Processos 95

Prazo Médio 29,65

JULGAMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO

Nº de Processos 24

Prazo Médio 18,63

JULGAMENTO DE EMBARGOS DE TERCEIROS

Nº de Processos 6

Prazo Médio 81,83

JUÍZA SUBSTITUTA DESIGNADA:  CINTYA AGUIAR PEREIRA 

PRAZOS MÉDIOS A PARTIR DA CONCLUSÃO PARA
PROLAÇÃO DA SENTENÇA 2015

Rito Sumaríssimo

Nº de Processos 11

Prazo Médio 115,73

Exceto Rito Sumaríssimo

Nº de Processos 210

Prazo Médio 151,82

JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Nº de Processos 60

Prazo Médio 71,55

JULGAMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO

Nº de Processos 20

Prazo Médio 1,5

JULGAMENTO DE EMBARGOS DE TERCEIROS

Nº de Processos 4

Prazo Médio 81

(fonte: Sistema e-Gestão) 

 V - ASPECTOS DE INSPEÇÃO OBRIGATÓRIA CONFORME 
CORREGEDORIA GERAL JUSTIÇA DO TRABALHO
Nos termos do art. 26 da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho – CPCGJ (Publicado 
no DEJT de 24 de fevereiro de 2016), registram-se as seguintes 
informações prestadas pelo Diretor: a) há pronunciamento explícito 
acerca da admissibilidade dos recursos ordinários e agravos de petição 
interpostos, não se reputando atendida a exigência em caso de despacho 
nos quais haja referência às locuções “Processe-se o recurso, na forma 
da lei” ou “Admito o recurso na forma da lei”; b) há o exaurimento das 
iniciativas do Juízo objetivando tornar exitosa a execução, mediante a 
utilização do BACEN JUD, INFOJUD, RENAJUD e aplicação subsidiária 
dos artigos 599, 600 e 601 do CPC; c) há o registro fidedigno, no sistema 
informatizado, de todos os atos processuais relevantes praticados, 
mormente liquidação de sentença, quitação, oposição de embargos e 
data de conclusão ao Juiz para sentença em processos incidentais; d) em 
caso de valor incontroverso, o Juiz ordena, de ofício ou a requerimento 
do interessado, a imediata liberação do depósito recursal em favor do 
credor, após a liquidação de sentença em que se apure crédito de valor 
inequivocamente superior; e) há inclusão, em pauta, de processos na 
fase de execução, para tentativa de conciliação. Neste particular, a Vice-
Corregedora recomendou que tal inclusão fosse feita com mais frequência; 
f) o Juiz ordena a citação do sócio em caso de desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa executada, para que, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, indique bens da sociedade (artigo 596 do CPC) 
ou, não os havendo, garanta a execução, sob pena de penhora, com o 
fim de habilitá-lo à via dos embargos à execução para imprimir, inclusive, 
discussão sobre a existência ou não da sua responsabilidade executiva 
secundária.
Destaque-se que os aspectos relacionados à assiduidade das magistradas, 
pauta de audiências e principais prazos já foram anteriormente registrados 
nesta ata.
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DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO 13
I –  OUVIDORIA
Segundo informações da Coordenadoria da Ouvidoria, não existem relatos 
envolvendo processos da Unidade.
VII – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
O Diretor de Secretaria encaminhou informações específicas da Vara, que 
se encontram no ANEXO I. Dentre elas, destaca- se que nos casos de 
Execução Provisória a Vara utiliza o sistema BACEN JUD mesmo quando 
o executado indica bens à penhora. Durante os trabalhos correcionais 
o Assistente de Diretor informou que o arquivo provisório conta com 
inspeção periódica, tendo, a última, sido realizada em 01/12/2015. 
Esclareceu, ainda, que “durante o ano de 2015 foi feita uma triagem 
no arquivo provisório da Vara, para que fosse dado andamento aos 
processos antigos, restando no arquivo apenas processos relativos à 
Execuções Fiscais”.

VIII – METAS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL 
DO TRT5
1.	 JULGAMENTO DOS PROCESSOS ANTIGOS (CELERIDADE 
PROCESSUAL):
a. Meta 2 - 2010 do Poder Judiciário - solucionar processos distribuídos 
até 31.12.2007: Cumprida.
b. Meta do Indicador nº 2.4 do Planejamento Estratégico Institucional – 
PEI - de 2011 - julgar 98% dos processos de conhecimento distribuídos 
(em 1º grau, 2º grau e tribunais superiores) em 2008: Cumprida, sem 
pendências no  ‘processômetro’.
c. Meta do Indicador nº 2.4 do Planejamento Estratégico Institucional – 
PEI de 2012 - julgar 98% dos processos de conhecimento distribuídos 
(em 1º grau, 2º grau e tribunais superiores) em 2009: Cumprida, sem 
pendências no  ‘processômetro’. 
d. Meta do Indicador nº 2.4 do Planejamento Estratégico Institucional – 
PEI de 2013- julgar 98% dos processos de conhecimento distribuídos 
(em 1º grau, 2º grau e tribunais superiores) em 2010: Cumprida, sem 
pendências no  ‘processômetro’. 
e. Meta do Indicador nº 2.4 do Planejamento Estratégico Institucional – PEI 
de 2014 - julgar 98% dos processos distribuídos em 2011 – Cumprida, 
sem pendências no  ‘processômetro’. 
f. Meta do Indicador nº 2.4 do Planejamento Estratégico Institucional – 
PEI de 2015 - julgar 98% dos processos distribuídos em 2012 e 2013 
– A Vara julgou 99,68% dos processos distribuídos em 2012, restando 
04 (quatro) processos pendentes no  ‘processômetro’ e julgou 97,47% 
processos distribuídos em 2013, restando 32 (trinta e dois) pendentes 
no ‘processômetro’   
g. Meta  do Indicador nº 2.4 do Planejamento Estratégico Institucional – 
PEI de 2016 - julgar 98% dos processos distribuídos em 2014 - A Vara, 
até o momento, julgou 89,10%, restando 131 processos pendentes de 
julgamento no “processômetro”. 
Durante os trabalhos correcionais, foram vistoriados por amostragem 13 
(treze) processos.
A Exma. Vice-Corregedora Regional parabenizou a Unidade pelas Metas 
cumpridas.  

2. RELATIVAS A 2015 (metas aprovadas no TRT5 em 19/12/2014 - 
Fonte: Boletim Estatístico Oficial)

a. Meta do Indicador 2.2 -  Manter ou reduzir em 1 (um) ponto percentual 
o tempo médio de duração do processo, do ajuizamento até a prolação 
da sentença, em relação ao ano base de 2014 - A Vara cumpriu a meta, 
pois, com a versão atual do extrator de dados estatísticos do PJE, a Vara 
já reduziu em 13,05%. 

b.Meta do Indicador 2.3 - Julgar quantidade maior de processos de 
conhecimento do que os distribuídos em 2015 - A Vara não cumpriu 
a meta, pois neste momento, com a versão atual do extrator de dados 
estatísticos do PJE,  a taxa de julgamento foi de 88,61%

c. Meta do Indicador 2.5 – Priorizar o julgamento das ações coletivas 
identificando e julgando até 31/12/2015 as ações coletivas distribuídas até 
21/12/2012, no 1º grau – Neste momento, com a versão atual do extrator 
de dados estatísticos do PJE, a Vara não possui pendências para 2015 
(Coordenadoria de Estatística e Pesquisa).

d. Meta do Indicador 3.1 – Aumentar em 1 (um) ponto percentual o índice 
de conciliação na fase de conhecimento, em relação à média do biênio 
2013/2014 – A Vara cumpriu a meta, pois o aumento foi de 15,12%, 
conforme a versão atual do extrator de dados estatísticos do PJE.

e. Meta do Indicador 3.2 – Aumentar em 1 (um) ponto percentual o 
índice de conciliação na fase de execução, em relação à média do 
biênio 2013/2014 - Neste momento, com a versão atual do extrator de 
dados estatísticos do PJE, a Vara não cumpriu a meta, pois o índice de 
conciliação sofreu decréscimo de 40,06%.

f. Meta do Indicador 4.1 - Impulsionar processos à execução, baixando 
quantidade maior de processos de execução do que o total de casos 
novos (iniciadas) de execução do ano de 2015 - A Vara não cumpriu 
a meta, pois neste momento, com a versão atual do extrator de dados 
estatísticos do PJE, a taxa de execução foi de 100%, com 334 “casos 
novos” e 334 “total de baixados”.

IX – INSPEÇÃO PROCESSUAL E VISTORIA DE PAPÉIS
Foi examinado, por amostragem, um total de 132 (cento e trinta e dois) 
processos, sendo 7 (sete) de 2016; 65 (sessenta e cinco) de 2015; 14 
(quatorze) de 2014; 27 (vinte e sete) de 2013; 09 (nove) de 2012; 01 
(hum) de 2011; 01 (hum) de 2010; 01 (hum) de 2009; 02 (dois) de 2008; 
02 (dois) de 2007; 02 (dois) de 2004 e 01 (hum) de 2001.
Em relação aos processos físicos e eletrônicos vistoriados, observaram-se 
os seguintes procedimentos que devem ser que revistos: a) nem sempre 
a Secretaria certifica os prazos em tempo hábil, notadamente em relação 
aos processos de acordo e pagamentos; b) houve atraso na prolação das 
sentenças; c) não foram observados, em alguns casos, os prazos do art. 
228 do novo CPC de 01 (um) dia para conclusão dos autos e 05 (cinco) 
dias para cumprimento dos despachos; d) existem processos submetidos à 
Meta do indicador 2.4 do Planejamento Estratégico Institucional pendente 
de julgamento há um tempo expressivo; e) nas Atas de Conciliação não 
foi detectada a existência da cláusula de presunção de quitação do 
acordo; f) não há o devido registro nos autos quando da sua devolução 
pelo magistrado.
Em relação aos processos eletrônicos observou-se que: a) a Secretaria 
não retira o destaque que sinaliza a pendência de análise do pedido de 
concessão de assistência judiciária gratuita, mesmo quando já apreciado; 
b) em relação às CARTAS PRECATÓRIAS, a Secretaria tem corretamente 
certificado, quando da devolução ao Juízo Deprecante, com a devida 
juntada da comprovação do envio (cópia do recibo do malote digital, 
ou número do documento de envio, ou correio eletrônico). Verificou-
se, no entanto, que em alguns processos houve a informação apenas 
de ter sido devolvida via “Carta Precatória”; c) no menu “PAUTA DE 
PERÍCIA” há 164 (cento e sessenta e quatro) processos com o status de 
PENDENTE, mesmo após o Perito ter apresentado o respectivo laudo. 
A relação de processos nesta situação foi entregue ao diretor da Vara 
para regularização; d) quando da expedição de notificações (via DEJT ou 
Sistema), nem sempre há a indicação do destinatário em seu conteúdo; 
e) existem processos retidos na tarefa “imprimir correspondências” que 
não foram remetidos para a tarefa “aguardar prazo”.
Em relação aos papéis, foi informado pelo Assistente de Diretor de 
Secretaria que até o dia anterior à Correição, existiam 207 (duzentos e 
sete) Avisos de Recebimento para anexar aos autos. Neste particular, 
destacou o Assistente de Diretor que os AR’s apenas são anexados nas 
situações de revelia. 
Também foi analisada a listagem referente aos processos em carga, 
observando-se que a Vara obedece aos prazos e procedimentos 
relacionados à cobrança de autos, com a adoção de medidas eficazes 
para este fim. 
XI - BOAS PRÁTICAS

O Diretor da Vara apresentou algumas boas práticas: 1) identificação 
dos processos META 2 com capa em cor diversa; 2) utilização de 
Atas com força de alvará e despachos com força de ofício. Durante os 
trabalhos correcionais constataram-se, ainda, os seguintes procedimentos 
importantes para uma boa prestação jurisdicional:  a) inclusão em pauta 
de processos na fase de execução para tentativa de conciliação antes do 
julgamento dos embargos à execução e/ou impugnação aos cálculos;  b) 
nomeação do perito em ata de audiência; c) nos processos submetidos 
à Perícia e onde se demonstra demora na entrega do laudo, o Juízo 
determina que seja cumprido o dever pelo Perito, sob pena de aplicação da 
multa a ser fixada sem prejuízo da comunicação à Corporação Profissional 
para apuração de falta, nos termos do art. 468, § 1º, do novo CPC; d) 
diligência na liberação de honorários periciais, inclusive a Secretaria 
não inclui os autos do PJe em pauta até que se faça a liberação dos 
honorários provisionais; e) nas atas de acordo dos processos híbridos, 
consta a determinação que as partes devem requerer o desentranhamento 
dos documentos que desejam no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 
ser considerado desinteresse; f) sequência lógica de atos processuais 
praticados com poucos erros; g) o significativo número de acessos ao 
Sistema BACEN JUD; h) a Secretaria criou subpastas na Análise de 
Conhecimento após despachos/decisões/sentenças para cumprimentos 
específicos, categorizando por prioridades, urgências, meta 2, juízo de 
conciliação, liberação de honorários, convênios (SERPRO, RENAJUD, 
INFOJUD); i) o trabalho normalmente é dividido pela numeração dos 
processos do PJe, entretanto, quando das férias dos servidores, faz-se 
a triagem e posterior distribuição dos processos urgentes, pagamentos 
e em fase de triagem inicial; j) bom gerenciamento dos agrupadores 
no Pje, ressaltando, inclusive, que a Secretaria mantém os processos 
nos agrupadores até que a petição seja despachada; k) a Secretaria 
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criou subpastas na tarefa “Análise de Conhecimento”, para que, após 
os despachos, as decisões e as sentenças, os processos sejam 
direcionados de acordo com as prioridades, a exemplo de processos de 
”meta 2”, acordos em andamento no Juízo de Conciliação, liberação de 
honorários provisionais, consulta dos convênios (SERPRO, RENAJUD, 
INFOJUD), etc.
 XII - DESPACHOS ESPECIAIS E VISTOS EM CORREIÇÃO COM 
REGISTRO EM ATA
Após as vistorias relatadas, não foram exarados despachos especiais, 
nem “Visto em Correição” com específica menção de registro em Ata.

 XIII - RECOMENDAÇÕES
Recomenda-se que: a) a Unidade observe todas as informações constantes 
do item “INSPEÇÃO PROCESSUAL E VISTORIA DE PAPÉIS”, a fim de 
rever os procedimentos ali apontados;  b) a Secretaria da Vara continue 
consultando, diariamente, os agrupadores de processos eletrônicos, a 
fim de acompanhar, apreciar e excluir as petições ali inseridas, ou, nos 
casos que se tratem de liminar ou antecipação de tutela e análise de 
prevenção (arts. 1º e 2º do Provimento 05/2014), continue informando 
os eventos ao Magistrado para que sejam decididas no menor tempo 
possível; c) a Secretaria promova os necessários ajustes de tramitação, 
a fim de regularizar os dados referentes à quantidade de processos em 
andamento na Unidade e respectivas fases, registrados nessa ata, e 
constantes no Sistema de Apoio à Decisão, ora utilizado pela Secretaria 
de Gestão Estratégica; d) a Vara não utilize o sistema BACEN JUD nas 
Execuções Provisórias em que o executado indica bens à penhora; e) 
os laudos periciais sejam aprovados/rejeitados na tarefa “Análise das 
perícias”; f) na medida em que os autos eletrônicos sejam acessados, 
retirem os destaques que sinalizam a pendência de análise do pedido 
de concessão de assistência judiciária gratuita, quando já apreciado; g) 
sejam criadas pastas específicas na tarefa “cumprimento de acordo ou 
pagamento”, levando-se em consideração o último mês de vencimento; 
h) o Juízo adote procedimento uniforme em relação à adoção da cláusula 
de quitação presumida, em prol da economia e celeridade processual.
 XIV – AUDIÊNCIAS/RECLAMAÇÕES 

A Exma. Vice-Corregedora Regional não foi procurada, durante os 
trabalhos correcionais, por qualquer advogado, nem parte ou interessado, 
para formalização de reclamações ou elogios.
Na qualidade de porta-voz da Presidência e Corregedoria Regional, a 
Exma. Vice-Corregedora Regional se colocou à disposição, bem como 
toda a equipe de correição, para ouvir as reivindicações, sugestões e 
críticas dos servidores da unidade.
Destaca-se que, durante os trabalhos correicionais, não houve 
manifestações dos servidores.
 XV – DETERMINAÇÕES PARA MAGISTRADOS E SERVIDORES
1. Determina-se ao Diretor de Secretaria dar conhecimento imediato 
aos calculistas do teor desta ata, bem como da concessão do prazo de 
05 (cinco) dias, a partir de 11/04/2016, para a devolução dos 05 (cinco) 
processos que estão em seu poder há mais de 30 (trinta) dias – (ANEXO 
I), para a realização de cálculos.
2. Concede-se à Exma. Juíza Titular, Dra. GISELLI GORDIANO o prazo 
de 30 (trinta) dias, a partir do dia 27/04/2016 término de suas férias, para 
devolução dos processos conclusos para decisão com prazo vencido, 
conforme relação constante do ANEXO I;
3. Concede-se à Exma. Juíza Substituta Designada Dra.CINTYA AGUIAR 
PEREIRA  o prazo de 30 (trinta) dias, a partir de 11/04/2016, para 
devolução dos processos conclusos para decisão fora do prazo, conforme 
relação constante do (ANEXO I).
4. Concede-se o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de 11/04/2016, para 
que seja revisada a Pauta de Perícias quanto àquelas já realizadas, mas 
indicadas como pendentes de aprovação.
A Vice-Corregedora determinou que a Secretaria da Vice-
Corregedoria fosse informada do cumprimento das determinações 
fixadas nos itens acima.
 XVI - DETERMINAÇÕES PARA A SECRETARIA DA VICE-
CORREGEDORIA
Encaminhe-se cópia desta Ata à Presidência e à Corregedoria deste 
Tribunal, para análise do quanto nela registrado.  Encaminhe-se, também, 
cópia desta ata aos familiares do Desembargador Antônio Cruz Vieira, por 
conta da moção de pesar de seu falecimento, registrada.
Tendo em vista o monitoramento de processos conclusos com os Juízes, 
realizado pela Secretaria da Corregedoria Regional, determina-se que 
os atrasos para prolação de sentença aqui constatados em relação às 
magistradas Angélica de Mello Ferreira e Marúcia da Costa Belov sejam 
comunicados à Seção de Controle de Produtividade de Magistrados da 
Corregedoria, para verificação e cobrança dos processos relacionados 
nesta ata.

 XVII - ENCERRAMENTO
Com o término dos trabalhos, houve reunião com a participação da Exma. 
Vice-Corregedora, da Exma. Juíza Substituta Designada, dos Servidores 
da Vara e da equipe da Vice-Corregedoria. Nesta oportunidade, a Exma. 
Vice-Corregedora destacou as boas práticas da Vara e recomendou a 
adoção de alguns procedimentos, a exemplo da utilização da cláusula 
de quitação presumida nos acordos homologados pelo Juízo. Agradeceu 
a acolhida e elogiou a Unidade pelo bom funcionamento, pois, de um 
modo geral, os procedimentos e atos processuais estão sendo praticados 
de forma satisfatória, o que denota o empenho das magistradas e dos 
servidores na entrega da prestação jurisdicional. Elogiou, ainda, o 
Assistente de Diretor pela diligência na entrega dos dados solicitados 
previamente pela equipe de correição e presteza de todos os servidores 
da Vara no decorrer dos trabalhos correcionais. 
Nada mais havendo a ser registrado, Sua Excelência determinou o 
encerramento dos trabalhos correcionais no dia  seis de abril do ano em 
curso, agradecendo a presença e a colaboração de todos. E, para constar, 
eu, Ruy Messias de Freitas Serravalle,  Assessor, lavrei a presente Ata, 
que depois de lida vai assinada por mim, pela Exma. Desembargadora 
do Trabalho, Vice-Corregedora Regional da Justiça do Trabalho da 
Quinta Região, pela Exma. Juíza Substituta Designada e pelo Assistente 
de Diretor de Secretaria. Entregue, neste momento, cópia da Ata para 
ciência a todos os servidores para cumprimento das determinações e 
recomendações aqui contidas. A presente Ata será publicada no DEJT e 
inserida na página oficial da Corregedoria na Internet. 

(assinado no original)
NÉLIA DE OLIVEIRA NEVES

Desembargadora do Trabalho Vice-Corregedora Regional

(assinado no original)
CINTYA AGUIAR PEREIRA
Juíza Substituta Designada

(assinado no original)
RUY MESSIAS DE FREITAS SERRAVALLE

Assessor Chefe

(assinado no original)
RAFAEL GHATTAS

Assistente de Diretor de Secretaria

Diretoria Geral

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: PROAD Nº 2962/2016. 
INEXIGIBILIDADE: 020/2016. OBJETO: Contratação de profissional 
para ministrar o minicurso “Tutela provisória, tutela de urgência e 
tutela de evidência no novo CPC. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 25, 
inciso II, combinado com o Art. 13, Inciso VI da Lei 8666/93. DATA DA 
DECLARAÇÃO: 06 de abril de 2016. AUTORIDADE COMPETENTE: 
Antonio José Imperial Pimentel Pereira - Diretor-Geral do TRT da 5ª 
Região.
						    

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: PROAD 3299/2016 
INEXIGIBILIDADE: 023/2016. OBJETO: Inscrição de 3 (três) servidores no 
curso “REVIT Architecture Básico”, promovido pela empresa Studio CAD, 
nesta Capital. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 25, inciso II, combinado 
com o Art. 13, Inciso VI da Lei 8666/93. Valor total: R$2.250,00. DATA 
DA DECLARAÇÃO: 6 de abril de 2016. AUTORIDADE COMPETENTE: 
Antonio José Imperial Pimentel Pereira - Diretor-Geral do TRT da 5ª 
Região.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

No dia 01 do mês de abril de 2016, no Tribunal Regional do Trabalho da 
5ª Região – Bahia, são registrados os preços da(s) empresa(s) abaixo 
identificada(s), para eventual contratação de empresa especializada 
no fornecimento de coffee break para eventos de cunho educacional 
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realizados por intermédio da Escola Judicial e da Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas, conforme descrito nos quadros abaixo, resultante 
do Pregão Eletrônico nº 081/2015, para Sistema de Registro de Preços. As especificações técnicas constantes do processo administrativo 11256/2015, 
assim como os termos da proposta, integram esta ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

O presente Registro de Preços terá vigência de 12 meses a contar da data de publicação.

LOTE ÚNICO

Item Discriminação Quantidade Anual
Valor 

Unitário R$ Valor Total R$ Limite de Adesão

1

Suco de frutas (versões natural e diet). 
Ingredientes principais: água, suco concentrado de 
fruta, aroma natural. Sem conservantes e adição de 
açucar. Embalagem tetra pack de 1 litro, com dados 

de identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade. Sabores 

laranja ou pêssego ou uva

3.000 litros 4,95 14.850,00 15.000

2 Refrigerante de cola comum1 2.000 litros 3,00 6.000,00 10.000

3 Refrigerante de cola light1 2.000 litros 3,00 6.000,00 10.000

4 Guaraná comum1 2.000 litros 2,50 5.000,00 10.000

5 Guaraná Light1 2.000 litros 3,00 6.000,00 10.000

6

Leite em pó integral instantâneo. Embalagem de 
400 gramas com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 

validade. Composição2

120 unidades 7,61 913,20 600

7

Açúcar cristal granulado, embalagem de 1 quilo – 
sem umidade, cor clara característica e nenhum tipo 

de sujidade. Embalagem em polietileno contendo 
dados de identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e prazo de validade.

400 kg 2,44 976,00 2.000

8 Adoçante (250ml) 100 unidades 4,00 400,00 500

9

Chocolate em pó em embalagens de 1 quilo. 
Ingredientes principais: açúcar, cacau, malto 

dextrina, soro do leite em pó, vitamínicas, sal e leite 
em pó desnatado, lecitina de soja e aromatizantes. 
Embalagem com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 

validade.

150 kg 12,67 1.900,50 750

10

Sequilhos caseiros3 doces (biscoitinhos doces de 
manteiga, leite condensado e ovos) ou salgados 
(biscoitinhos salgados de queijo elaborados com 

manteiga), em embalagens de 500 gramas.

200 unidades 8,33 1.666,00 1.000

11
Chá de frutas (bebida obtida mediante infusão de 
frutas, apresentado em caixa com 12 saquinhos 

individuais de 1 grama)
833 Caixas 4,65 3.873,45 4.165

12

Barra de cereal com frutas (versão natural e 
diet) Ingredientes principais: flocos de cereais 

(arroz, trigo e cevada, aveia em flocos), flocos de 
milho, óleo de palma, açúcar mascavo orgânico. 

Embalagem de 20/25gramas, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e prazo de validade.

1.500 unidades 1,56 2.340,00 7.500

13

Mini sanduíche4 light (pão de forma integral e 
recheios de: ricota com tomate seco ou patê de 

atum light e sem lactose, peito de peru com queijo 
branco)

8.000 unidades 2,40 19.200,00 40.000

14
Pãezinhos “delícia” com recheio de queijo (massa 

de farinha de trigo, leite, ovos – não é o pão de 
queijo mineiro)

10.000 unidades 1,00 10.000,00 50.000

15 Cuscuz de tapioca com coco em porções 
individuais (forminhas) 6.000 unidades 2,00 12.000,00 30.000

16 Bolo de laranja caseiro em porções individuais 
(forminhas) 6.000 unidades 1,64 9.840,00 30.000
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Item Discriminação Quantidade Anual
Valor 

Unitário R$ Valor Total R$ Limite de Adesão

17 Pasteizinhos5 com recheio de queijo branco 6.000 unidades 1,70 10.200,00 30.000

18 Empadinhas5 com recheio de queijo branco ou de 
camarão 6.000 unidades 1,70 10.200,00 30.000

19 Torrada integral (embalagem de porção individual 
com 1 unidade – 15 gramas) 5.000 unidades 1,15 5.750,00 25.000

20 Geléia de frutas diet (embalagem de porção 
individual de 15 gramas) 5.000 unidades 0,98 4.900,00 25.000

21 Queijo processado pasteurizado light (embalagem 
de porção individual de 20 gramas) 5.000 unidades 1,27 6.350,00 25.000

22
Salada de frutas integral sem adição de açúcar 

(acondicionada em recipientes plásticos com tampa) 
– 250 ml

3.000 unidades 2,02 6.060,00 15.000

23 Copos descartáveis de papel6 de 50ml para café, 
embalagens com 500 unidades 60 pacotes 13,54 812,40 300

24 Copos descartáveis de papel6 100ml para chá, 
embalagens com 500 unidades 60 pacotes 12,43 745,80 300

25 Copos descartáveis de papel6 200ml para água e 
suco, embalagens com 500 unidades 60 pacotes 18,29 1.097,40 300

26
Colher de chá descartável (destinada ao consumo 
de iogurte e salada de frutas) – embalagens com 

500 unidades
24 pacotes 15,72 377,28 120

27 Espátula plástica para geléia e queijo processado, 
embalagens com 500 unidades 12 pacotes 15,01 180,12 60

28 Paleta ou mexedor de café plástica para chá ou 
café, embalagens com 500 unidades 60 pacotes 6,07 364,20 300

29 Pratinhos descartáveis, tamanho sobremesa, 
embalagens com 100 unidades 150 pacotes 6,68 1.002,00 750

30 Guardanapos de papel (pacotes de 100) tamanho 
aproximado 24x23 – textura macia. 350 pacotes 1,95 682,50 1.750

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 149.680,85

Empresa vencedora: ROSA COMÉRCIO DE DOCES E SALGADOS LTDA
CNPJ: 09.242.689/0001-35

Endereço: Praça Jorge Freire, 275, Jardim Armação, Salvador/BA.
Telefone: (71) 3271-2538

Email: tahis@rosadoces.com.br

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por Órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços.

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o Órgão gerenciador e Órgãos participantes, independente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

O prazo para entrega dos produtos será de, no máximo 1 (uma) hora de antecedência do horário previsto para o intervalo das atividades do evento, na 
data, horário e local indicados.
Salvador/BA, 01 de abril de 2016.

Antonio José Imperial Pimentel Pereira
Diretor-Geral

P/ Adjudicante

Tahis Pereira Flores
Sócia-Administradora

P/ Adjudicatária

Moêma Rocha Guimarães
Escola Judicial
Gestora da Ata

Julieta Viana de Queiroz Machado
Coord. de Desenvenvolvimento de Pessoas

Gestora da Ata
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CADASTRO RESERVA (Decreto 7.892/13, art. 10 e seguintes):

Empresa 1: SANDRO CÉSAR TOLEDO EIRELI EPP.
CNPJ: 04.244.924/0001-94
Endereço: Rua Lacilo Caselato, 212, Pero I, Três Corações/MG, CEP 
37410-000
Telefone: (35) 3232-7141
E-mail: placon@tricor.com.br

Empresa 2: KS COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 
LTDA EPP.
CNPJ: 63.268.965/0001-80 
Endereço: Rua Pérola Negra, 179 - Itinga - Lauro de Freitas/BA
Telefone: (071) 3378-7605

Secretaria de Gestão de Pessoas

ATOS

76/2016-A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, SRA. 
CRISTIANE LÔBO ARAUJO, com fundamento na Lei 8.112/90, de acordo 
com os artigos 48 a 50, da RA 29/2007,e com os autos do Processo 
PROAD Nº 3477/2016, conforme delegação de competência contida 
na Portaria TRT5 0870/2012, art. 2º, I; RESOLVE: HOMOLOGAR as 
avaliações de desempenho funcional com resultados favoráveis, com 
relação aos servidores integrantes do 3º (terceiro) lote, referentes ao 
período avaliativo de 2014/2015, conforme listagem abaixo:
Aline Assis Melo

Rafael Santana Lopes

80/2016-TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, 
SRA. CRISTIANE LÔBO , com fundamento na Lei 8.112/90, de acordo com 
os artigos 48 a 50, da RA 29/2007,e com os autos do Processo PROAD 
nº 3732 /2016, conforme delegação de competência contida na Portaria 
TRT5 870/2012, art. 2º, I; RESOLVE: HOMOLOGAR as avaliações de 
desempenho funcional com resultados favoráveis, com relação ao servidor 
Carlos Raphael Braga de Aragão Cabral, integrante do 2º (segundo) lote, 
referente ao período avaliativo de 2015/2016.

PORTARIAS

SUBSTITUIÇÃO

0405/2016-ANTONIO CHRISTIANN PINHEIRO SANTOS-JOSIANE DE 
OLIVEIRA LOPES-06ª VARA DO TRABALHO DE FEIRA DE SANTANA-
FC04 SECRETÁRIO DE AUDIÊNCIA-06/06/2016 a 22/06/2016 (Processo 
PROAD: 3500/2016).-PAULO ROBERTO VALADARES SIMOES-EVA 
OLIVEIRA ALMEIDA-06ª VARA DO TRABALHO DE FEIRA DE SANTANA-
FC04 SECRETÁRIO DE AUDIÊNCIA-28/03/2016 a 26/04/2016 (Processo 
PROAD: 3500/2016).-VINICIUS ALMEIDA LIRA-ROQUE ANTONIO 
PORTO DE SENA-06ª VARA DO TRABALHO DE FEIRA DE SANTANA-
FC05 ASSISTENTE DE JUIZ-28/03/2016 a 15/04/2016 (Processo PROAD: 
3500/2016).

0427/2016-SERGIO FARIA DA SILVA-CAROLINE CARVALHO CERQUEIRA 
FACCHINI PONTIN-33ª VARA DO TRABALHO DE SALVADOR-
FC05 ASSISTENTE DE DIRETOR DE SECRETARIA-12/04/2016 a 
10/06/2016 (Processo PROAD: 975/2016).-SERGIO FARIA DA SILVA-
CAROLINE CARVALHO CERQUEIRA FACCHINI PONTIN-33ª VARA 
DO TRABALHO DE SALVADOR-FC05 ASSISTENTE DE DIRETOR 
DE SECRETARIA-01/02/2016 a 25/02/2016 (Processo PROAD: 
975/2016).-SERGIO FARIA DA SILVA-CAROLINE CARVALHO CERQUEIRA 
FACCHINI PONTIN-33ª VARA DO TRABALHO DE SALVADOR-FC05 
ASSISTENTE DE DIRETOR DE SECRETARIA-29/02/2016 a 11/04/2016 
(Processo PROAD: 975/2016).


